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OBRIGA TODOS OS ESTABELECIMENTOS QUE EXPLOREM O RAMO ! 
DA A1 IMENTAC'40 NO MUN. 	DE 'S.P., 	E QUE ADOTAM O SISTE- ! 
MA SELF -SERVICE, 	A N40 PERMITIREM A RESERVA DE MESAS ! 
PELOS SEUS CLIENTES, 	ENQUANTO ENCONTRAREN -SE NA FILA ! 
PARA SERVIR-SE DA REFEIC .40, 	E D4 OUTRAS PROVIDNCIAS. ! 
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P OJETO DE LEI N2 01 -0274/1995 

Obriga todos os estabelecimentos 
que explorem o ramo da alimenta-- 
çao no Município de Sao Paulo, e 
que adotam o sistema "SELF-SERVI 
CE", a não permitirem a reservã 
de mesas pelos seus clientes, en 
quanto encontrarem-se na fila pã 
ra servir-se da refeição ofereci 
da, e dá outras providencias. - 

 

MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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Art. 1 2  - Todo estabelecimento que explore o ra 
mo de alimentação no Município de São Paulo, adotando o sistema de 
"SELF-SERVICE", fica obrigado a não permitir a reserva de mesas pe-
los seus clientes, enquanto encontrarem-se na fila para servirem-se 
da refeição oferecida. 

Art. 2 2  - Torna-se obrigatOrio nos estabeleci-
mentos mencionados no artigo 1 2 , a afixação em locais - visíveis e 
com letras legíveis, de cartazes com os seguintes dizeres: 

"É expressamente proibido reservar mesas neste 
estabelecimento. 

LEI MUNICIPAL N 2 	de .../.../... 

Art. 3 2  - Os estabelecimentos que não -obedece-
rem o disposto nesta Lei, deverão ser multados em 15 (quinze) U.F. 
Ms., em dobro nas reincidencias. 

Art. 4 2  - Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário. 

SEÇA- 0 DE flL 

29 IMR1995 

-DT. 10- 

dm.ÃPK/ 

Sala das SessOes, 29 de março de 1995. 
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JUSTIFIC T IV 

Este Projeto tem por escopo a preservação do direito 
do cidadão paulistano, que frequenta os restaurantes que adotam 
o sistemai!'SELF-SERVICE". 

Cotidianamente, observamos filas enormes nesses esta 
belecimentos que comercializam alimentação por peso, oferecend6 
maior variedade de pratos, alem de apresentarem preços mais jus-
tos, aumentando a acessibilidade à população paulistana. 

Como e de conhecimento geral, devido ao grande aflu-
xo de clientes, formam-se filas para que os mesmos sirvam-se or-
deiramente da alimentação oferecida, e posteriormente tomem as-
sento nas mesas para degusta-la. 

Com a bandeja nas mãos, o usuário muitas vezes procu 
ra uma mesa em vão, muito embora existam algumas vagas, mas re-
servadas por outras pessoas mais "espertas", que embora ainda es 
tejam no final da fila, colocam todo tipo de objetos nesses m6: 
veis, para sinalizar a sua posse. 

, 
Essa pratica no e justa e atenta contra o direito 

de qualquer cidadão obediente às normas da boa educação e do res 
peito ao prOximo. 

Este Projeto, se aprovado, fornecerá o amparo legal, 
para a punição dos proprietários dos estabelecimentos que com-
plascentemente permitam o exercício dessa famigerada e repugnan-
te "Uei do Gerson". 

CÓD. 0561 
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Papel para informação, rubricado corno folha n? 	  

274 	95 	4 4 	95 
do processo n° 	de 19  	 W. Adeiina 	  

Ao Senhor Assessor Chefe, 
Sobre o assunto, nada consta: 
Em 4-4-95 

r44t1 Lao Cir.n. • 

Com. da Const. o Justiça 

c(  1 

LUIZ AREI/ 	u.":".. J-A- RVALHO 
Ass 	lo . Lula - A.L M.  

CÓD. 0233 	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP 



Nebra Ver 

p::rz.,  cuidar. 
Sata da C;( ,  Constituiçâo 	Ju 
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Recebido na Comissão dê 

Cons tu . 	o e Justiça 

Em 	itL3A,?.1,008. 

	

. nesta data, 		  documento . 

01/4, 	o  
. e papel para informação, rubricado 	  SEGUE   juntado. 

sob folha 	  

(a) 

2,(3  
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PRORROGAÇZO 

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da 

matéria, prorrogo o prazo para emiss "ão ele par eck:s!rs desta 

Comiss "ão, conforme disposto no art. 63, " caput " , do 

Regimento Interno. 

Eni DOCA/9S- 

     

     

     

   

Ver. Dárcio Arrt 

Presidente da ,omiss2io de 

Consti .  1104o e Justiça 

• 



Folha n.0 
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de 19_ .......... 
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16 - PAR 
16-0506/i995 

DA COMISSn DE CONSTITUIÇO E 
jUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MR 274/95. 

O nobre 	Vereador 	José 	Viviani 	Ferraz 
apresentou projeto de lei que visa obrigar "todos os 
estabelecimentos que explorem o ramo de alimentação no 
Município de São Paulo, e que adotam o sistema self-service„ 
a não permitirem a reserva de mesas pelos seus clientes, 
enquanto encontrarem-se na fila para sermir-se da refeição 
oferecida, e dá outras providências." 

Muito embora os elevados prop6sitos 	que 
motivaram seu autor, o projeto não deme converter-se em lei, 
I:1 los motivos a seguir expostos. 

O Município, no 	exercício do poder 	de 
polícia, atua regulando as atividades urbanas em geral e a 

No âmbito da polícia das atividades urbanas o 
Município pode regulamentar desde a localização dos 
estabelecimentos "até a instalação e funcionamento, não para 
o controle do exercício profissional e do rendimento 
econ6mico, alheios 	à alçada 	municipal, mas 	para 	a 
verificação da segurança e da higiene do recinto, bem como 
da prápria localização 	do empreendimento 	(escrit6rio, 
consult6rio, banco, casa comercial, indástria etc) em 
relação aos usos permitidos nas normas de zoneamento da 
cidade... Tal poder é inerente ao Município para a ordenação 
da vida urbana, nas suas exigências de segurança, higiene, 
sossego e bem-estar da coletividade" (Hely Lopes Meirelles, 
Direito Municipal Brasileiro, Ed. Malheiros, 6P: edição, págs 
370/371). 

Também a publicidade urbana, "abrangendo os 
anáncios de qualquer espécie e forma expostos :Cl páblico, 
deve ficar sujeita à regulamentação e polícia administrativa 
do Município, por ser assunto de seu interesse local e 
conter sempre a possibilidade de causar danos ao patrim6nio 
páblico e à estética da cidade" (Hely Lopes Meirelles, ob. 

pág. 364). 

A presente propositura, contudo, não 	se 
insere no âmbito das Competências acima referidas. De fato, 
a polícia das atividades urbanas tem por objetivo 
verificação de segurança, higiene e correta localização dos 
empreendimentos e a regulamentação da publicidade visa 
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disciplinar sua forma e localizaço•em - funçWY -do— .1ilatrt..adO 
estético exposto ao páblico, 	n'ão dispondo sobre 	Seu 
contek'Ido, o que é de competância da Uni"ão.• 	.--....._ .,:., ,:,.. .... 
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Desse modo, a proPosta acaba por constituir 
indevida ingerância na atividade econâmica, impondo um ânus 
aos proprietários dos estabelecimentos de que. tra:la, sem 
encontrar, contudo, amparo e fundamento no poder' de — polícia 
administrativa do Município. , .\-. i 

Pela Ilegalidade. 
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MEMOrIANDO 
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Ao nobre Vereador 
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Folha n.o  01 	do proc. 
n.• 	 de 19 	5."' 

Maio Sito PrItilo, 
	26 	do 
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O P L-274  / 95 , de sua autoria, gerã 

tido como RUEITADO em virtude de Parecer peia ILEGALIDADE da 

douta Comiss5c; de Constituiçixo e dustiça, cabendo, entretanto, 

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme 

disposto no arL.79 do Reg3mento Interno., 

l.oaiuei Le  
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RECURSO AO P.L. 274/95 

11 
11 -0049/1995 

Senhor Presidente, 

Irresignado com o parecer de ilegalidade 
exarada pela Douta Comissão de Constituição e Justiça, com re-
lação ao P.L. 274/95, venho à presença de V. Exa. interpor es-
te Recurso, pelos motivos abaixo expostos: 

Esta propositura de maneira alguma cons-
titui indevida ingerência na atividade económica, e muito me-
nos imp2Se um ônus aos proprietários dos estabelecimentos 'de 
que trata. 

Aproveitando a própria citação do _nosso 
ilustre professor Dr. Hely Lopes Meirelles pela digna Comissão 
em questão, fica muito claro que trata-se de obrigação do Muni 
cípio " a ordenação da vida urbana, nas suas exigências de se= 
gurança, higiene, sossego e bem estar da coletividade". 

O principal escopo desta propositura, na 
da mais e do que zelar pelo sossego público e o bem estar clã 
coletividade. 

Se o estado atual persistir, será decre-
tada a falência do instituto da "fila indiana", que ainda pre-
serva o direito daqueles que respeitam a ordem de2chegada para 
serem atendidos. 

Instalar-se-à o caos, onde os mais for-
tes e espertos, atropelarão os direitos:dos mais fracos e paca 
tos, originando choques de consequencias imprevisíveis. 

Se esta propositura for'donsiderada ile 
gal, por analogia o uso obrigatório do cinto de segurança mo 
veículos desta capital, fumar nos cinemas, teatros e coletivos 
também o seriam. 

Se convertida em Lei, oferecerá aos pro 
prietãrios desses estabelecimentos o respaldo legal necessário 
para que observem aos seus clientes quanto ao cumprimento da 
mesma, exercitando e cultivando o salutar hábito de urbanidade 
e respeito ao próximo, ainda não posta em prática por muitos 
paulistanos. 

No que tange a publicidade aludida pela 
digna Comissão, causa estranheza, pois nada tem a ver com o es 
pinto da propositura, , ,que como tantas Leis Municipais já exi'ã-
tentes, apenas obriga o seu conhecimento através de um cartaz, 
como acontece nos elevadores, veículos de transporte ,Jcoletivo 
e locais de reunião. 

CÓD. 0561 



Por tratar-se de propositura de interesse lo-
cal, de competência deste Legislativo, não ferindo qualquer dis 
positivo da L.O.M., discordo "in totum" do referido parecer, cu 
ia conclusão carece de embasamento legal. 

Isto posto, solicito que ai:x6s cumpridas as nor 
mas regimentais, seja dado provimento ao presente Recurso, para 
rejeitar o parecer emanado da digna Comissão de Constituição e 
Justiça, devendo esta propositura prosseguir em sua normal tra-
mitação, até a final aprovação. 

Sala das Sess6es, 13 de junho de 1995. • 
Vereador JOSÉ VIA FERRAZ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n? 	/C)  

do processo n°  	de 19 9'6-  

Ao DT. 94 - Sra. Chefe: 

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo. 

/3/ Ol  /  ?-  

Btrçè-  NDELMAN 

Ass. Tecn. LegislativO - Chefe Substituto 

A. T. M. 

DEPARTAMENTO 

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORNIATiCA 

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO 

Proc. oncerrado c/ 	)0 	fie. 

Arquivo em  c:9J- O .1' ,  9  
O Func.' 	  

RIARIA flÁ CONcE00  
Aex. de Secretaria 11 
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